[image: image1.emf]

PARECER Nº 861, DE 2021
DA COMISSÃO DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI nº 364, de 2019
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre deputado Sebastião Santos, que “Acrescenta parágrafo único ao artigo 2º da Lei nº 6.536, de 1989, que autoriza o Poder Executivo a criar o Fundo Especial de Despesa de Reparação de Interesses Difusos Lesados, no Ministério Público”.
Foi dado atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, conforme fls. 03.
O projeto contou com a manifestação favorável da Comissão de Constituição Justiça e Redação (fls. 4 a 6), sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do disposto no artigo 31, § 11, do Regimento Interno desta Casa.
É um breve resumo.
Passo a opinar.
O Deputado Sebastião Santos, apresenta projeto de lei que “Acrescenta parágrafo único ao artigo 2º da Lei nº 6.536, de 1989, que autoriza o Poder Executivo a criar o Fundo Especial de Despesa de Reparação de Interesses Difusos Lesados, no Ministério Público”.
Pretende o nobre deputado a alteração do artigo 2º da Lei Estadual 6.536/89, que dispõe:
“Artigo 2º - O Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos - FID tem por objetivo gerir os recursos destinados à reparação dos danos ao meio ambiente, aos bens de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, ao consumidor, ao contribuinte, às pessoas com deficiência, ao idoso, à saúde pública, à habitação e urbanismo e à cidadania, bem como a qualquer outro interesse difuso ou coletivo no território do Estado. (NR)”
A pretensão é incluir um parágrafo no sobredito artigo, com a seguinte redação:
“Parágrafo único - Para efeito do “caput” deste artigo, 10% (dez por cento) da totalidade da arrecadação do Fundo Especial de Despesa de Reparação de Interesses Difusos Lesados deverão ser destinados para projetos de incentivo à geração de energia renovável” (NR)”.
A justificativa apresentada para a propositura, teria a finalidade de “garantir reserva de recursos para a execução de projetos que incentivem a geração de energia solar em todo o Estado de São Paulo...”. A justificativa exemplifica o conteúdo do parágrafo único ao artigo 2º proposto, valendo observar que a redação do projeto é mais ampla, ou seja, “geração de energia renovável”.
De acordo com o artigo 8º da norma estadual em vigência:
“Artigo 8º - Poderão apresentar ao Conselho Gestor projetos relativos à reconstituição, reparação, preservação e prevenção dos interesses de que trata o artigo 2º desta lei: (NR)
I - entidades que preencham os requisitos a que se refere o inciso V do artigo 5º da Lei federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985; (NR)
II - órgãos e entidades da Administração Pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. (NR)”
Vê-se, portanto, que a proposta de aplicar 10% (dez por cento) da arrecadação do fundo em projeto para geração de energia renovável, encontra guarida na “preservação e prevenção” dos interesses difusos e coletivos, não havendo quebra de qualquer intenção do legislador na gestão do Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos.
Capturamos da rede mundial de computadores, no endereço https://justica.sp.gov.br, as seguintes considerações em relação ao Fundo:
“Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos
O que é?
O Fundo Especial de Despesa de Reparação de Interesses Difusos Lesados, criado nos termos da Lei nº 6.536, de 13/11/1989, passou a denominar-se Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos (FID) e a vincular-se à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania por meio da Lei Estadual nº 13.555 de 09/06/2009.
Seu objetivo é gerir os recursos destinados à reparação dos danos ao meio ambiente, aos bens de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, ao consumidor, ao contribuinte, às pessoas com deficiência, ao idoso, à saúde pública, à habitação e urbanismo e à cidadania, bem como a qualquer outro interesse difuso ou coletivo no território do Estado.
Esses recursos podem apoiar projetos apresentados por órgãos da administração pública direta e indireta no âmbito estadual e municipal; organizações não governamentais; organizações sociais; organizações da sociedade civil de interesse Público; e entidades civis sem fins lucrativos que tenham por finalidade a atuação nestas áreas.

...
O que faz?
A finalidade do Fundo é financiar projetos que tenham como objetivo preservar o meio ambiente, os bens de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, o consumidor, o contribuinte, as pessoas com deficiência, o idoso, a saúde pública, a ordem urbanística, visando ao atendimento da coletividade e não de um grupo específico no território do Estado de São Paulo.
Quem pode receber os recursos do FID?
Os recursos do FID podem apoiar projetos apresentados por órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta, de âmbito federal, estadual e municipal; organizações não governamentais (ONG’s), organizações sociais (OS’s), Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP’s) e entidades civis sem fins lucrativos”.
Desta feita, não me parece haver qualquer impedimento à obstar a pretensão do nobre deputado, em dar nova redação ao artigo 2º da Lei 6.536/89, a fim de se observar o mínimo de 10% (dez por cento) da arrecadação do FID para projetos de incentivo à geração de energia renovável.
Assim sendo, somos favoráveis ao Projeto de Lei 0364/2019.
a) Dirceu Dalben – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DIRCEU DALBEN, FAVORÁVEL.
Sala das Comissões, em 22/09/2021.

a) Dep. Caio França - Presidente

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator 

Márcia Lia
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Paulo Correa Jr
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Sebastião Santos
Favorável ao voto do relator 

Erica Malunguinho
Favorável ao voto do relator 

Professor Walter Vicioni
Favorável ao voto do relator 

Marina Helou
Favorável ao voto do relator 
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